
 

 

TEORIA DO DIREITO E POLÍTICA NA SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO 
Carga horária (45 h 3 créditos)  
Obrigatória 
 
Ementa: 
1.1. Apresentação da disciplina e seus objetivos. 1.2. Metodologia de ensino e 
planos de aulas. 1.3 Distribuição dos temas para seminários. 1.4 Orientação sobre 
a forma participativa nas aulas e sobre os seminários. 1.5 Apresentação da forma 
de avaliação final da disciplina.1.6 Breve história do pensamento jurídico. 
2. As sociedades ocidentais e a invenção do indivíduo no contexto das 
transformações econômicas, políticas e sociais e os impactos sobre as demais 
sociedades do planeta. 2.1. O homem público do Antigo Regime ao Século XIX 
2.2. Mudanças no papel do indivíduo com a Revolução Industrial 2.3. O homem na 
sociedade da informação 2.4. Sociedades, Estados, Impérios, Culturas: relações 
entre poder e saber 2.5 Em busca de uma ética de convivência coletiva para os 
tempos atuais. 

3. O que emerge globalmente com a sociedade da informação? 3.1. Implicações 
geopolíticas e deslocamentos do poder mundial 3.2. Implicações científicas 
etecnológicas para a circulação de conhecimento 3.3. Implicações dos processos 

civilizatórios e a emergência de uma tolerância global. 

4. Os tipos clássicos de dominação legítima diante das novas “ordens sociais” 
4.1. Os tipos de dominação legítima e não-legítima 4.2. Pressupostos e 
desenvolvimento das formas de dominação burocrática e carismática 4.3. A 
construção da “opinião pública” (ou teledirigida) e sua disseminação pela mídia 
(uma nova forma de dominação?). 
5. A primazia da imagem 5.1. O progresso tecnológico e a geração TV 5.2. O 
empobrecimento da compreensão 5.3. A política como espetáculo 5.4. A 
sociedade do espetáculo. 
6. Transformações na dicotomia Público e Privado na sociedade da informação 
6.1. Os conceitos de Público e Privado: um critério burguês? 6.2. Reconstruindo 
as fronteiras entre a vida pública e a vida privada na sociedade da informação 
6.3. O surgimento do público não-estatal e o seu papel nas relações coletivas. 
7. O poder do saber e o saber do poder 7.1. Conhecimento e Informação e suas 
ligações com as estruturas de poder 7.2. Retroalimentação histórica do poder e do 
saber pela via da razão 7.3. Verdade e poder 7.4. Razão, ciência e poder. 
8. A Imprensa e a defesa do Estado de Direito 8.1. Entidades garantidoras da 
liberdade de imprensa. ABI (Associação Brasileira de Imprensa); ANJ (Associação 
Nacional de Jornais). 8.2. O direito do cidadão de ser informado. 
8.3. O direito à Imagem X Liberdade de imprensa 8.4. A Constituição e o Estado 
Democrático de Direito 8.5. Análise do período do autoritarismo e a censura prévia 
8.6 A lei Rouanet (Lei Federal 8.313 de 23/12/1991). 
9. O Direito Eletrônico e as Organizações Internacionais 9.1. Organizações 
voltadas para a proteção dos Direitos Intelectuais. Convenção de Berna 
Convenção de Paris A OMPI Acordos GATT/TRIPS Diretiva 2001/29/CE Digital 
Millennium Copyright Act. 9.2. O Regulamento Geral de Proteção de Dados da 
União Europeia. 
10. Organizações voltadas para a proteção dos Negócios jurídicos. 10.1. Leis 
Modelo da UNCITRAL para o comércio eletrônico 10.2. Diretrizes OCDE 
(Organização para a Cooperação e o desenvolvimento Econômico), para proteção 
do consumidor no comércio eletrônico internacional.10.3. Diretiva 2000/31/CE. 
10.4. Análise da E-lex mercatória. 

11. Políticas Públicas para inovação no setor de Telecomunicações 11.1. 



 

 

Aspectos jurídicos dos Contratos de Telecomunicação 11.2. Contratos de 
outsourcing 11.3. Responsabilidade civil no setor de Telecomunicações Qualidade 
dos serviços Contrato de adesão 11.4. Lei de bases das telecomunicações 11.5. 
Composição da rede básica 11.6. Atuação do BNDES e da ANATEL.A 
Criminalidade Informática 12.1. A fraude informática 12.2. A violação das 
comunicações 12.3. A Convenção de Budapest de 23/11/2001 12.4. Tratamento dos 
dados pessoais 12.5. Pedofilia na Rede. 
12. A proteção do consumidor no comércio eletrônico. 13.1. Publicidade 
enganosa 13.2. Publicidade abusiva 13.3. Contratos eletrônicos e contratos 
inteligentes 13.4. Proteção de dados. 
13. Proteção de dados pessoais. 14.1. Direito fundamental à proteção de dados 
pessoais, dimensões individual e coletiva 14.2. Modelos de proteção de dados 
pessoais 14.3. Proteção de dados e inteligência artificial. 
14. Inteligência artificial, algoritmos e a proteção dos direitos humanos: riscos e 
precauções.  
15. 15.1. Inteligência artificial e discriminação algorítmica 15.2. Inteligência 
artificial e decisão judicial 15.3. Inteligência artificial e segurança pública, atividades 
de investigação e repressão criminal. 
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